
   
 

 

6º PLANO DE AÇÃO DE GOVERNO ABERTO NO ÂMBITO DA OGP 

7ª REUNIÃO DE MONITORAMENTO DO COMPROMISSO 1  

INSTRUMENTOS PARA APRIMORAR TRANSPARÊNCIA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL NAS POLÍTICAS 

PÚBLICAS DE INFRAESTRUTURA 

 

INFORMAÇÕES GERAIS DA REUNIÃO: 

1. Data: 23.09.2025 

2. Local: Reunião virtual –Aplicativo Microsoft Teams   

 

PARTICIPANTES PRESENTES: 

  

1. Controladoria-Geral da União (CGU) 
a. Guilherme Fortuna  

b. Silvestre Henrique Ferreira Cerejo  

c. Maíra Luisa Milani De Lima  

 

2. Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) 
a. Gilmar Rodrigues da Rocha  

b. Tâmara da Conceição Carvalho de Castro  

c. Viviane Silveira Amaral  

 

3. Ministério de Minas e Energia (MME) 

a. Wagner Ferreira  

 

4. Ministério do Planejamento e Orçamento (MPOG) 

a. Carlos Luiz Marques  

 

5. Ministério dos Transportes (MT) 

a. Augusto Travassos Pereira 

b. Henrique Barros Pereira Ramos 

 

6. GT Infra 

a. Brent Millikan   

 

7. Infrastructure Transparency Initiative (CoST) 

a. Maria Prado 

 



   
 
8. Instituto de Energia e Meio Ambiente (IEMA) 

a. Isis Diniz  

 

9. Instituto Socioambiental (ISA) 

a. Mariel Nakame   

 

10.  Transparência Internacional Brasil (TI Brasil) 

a. Amanda Faria Lima  

b. Thulio de Oliveira  

 

11. Equipe de Monitoramento (CGU) 

a. Fernanda Montenegro Calado   

b. Heloisa Vieira Curvello  

c. Maíra Póvoa   

d. Priscilla Haueisen Dias Ruas  

 

TÓPICOS ABORDADOS 

• Informes gerais. 

• Revisitar os marcos e seus respectivos prazos de execução. 

• Encaminhamentos. 

 

DESENVOLVIMENTO 

A reunião iniciou-se com a representantes da equipe de Governo Aberto da Controladoria-Geral da União 

(CGU) dando boas-vindas e agradecendo o apoio e compromisso de todos os atores envolvidos na execução 

do Compromisso 1. 

Na sequência, a equipe de monitoramento convidou os participantes a submeterem artigos científicos para 

a 33ª edição da Revista da CGU, que será dedicada ao tema “Governo Aberto: Transparência, Participação 

e Ouvidoria”. A proposta dessa edição é reunir trabalhos que versem sobre experiências de 

aprofundamento da accountability a partir da adoção de aspectos do paradigma do Governo Aberto, de 

modo a fomentar o debate sobre a promoção de uma administração pública mais democrática, 

transparente, colaborativa e acessível, por meio de práticas que fortaleçam a integridade, o controle social 

e a ampliação da confiança entre Estado e sociedade. O prazo para submissão de trabalhos vai até 1º de 

fevereiro de 2026 e a previsão de publicação para maio de 2026. As normas para apresentação e submissão 

de trabalhos podem ser encontradas no site da Revista da CGU, por meio do endereço eletrônico: 

https://revista.cgu.gov.br/Revista_da_CGU/about/submissions, também disponibilizado no chat da reunião. 

A equipe de monitoramento também informou que foi iniciado o processo de revisão do 6º Plano de 

Ação da OGP. Para os países que optam por um ciclo de quatro anos, como é o caso do Brasil, a realização 

https://revista.cgu.gov.br/Revista_da_CGU/announcement/view/38
https://revista.cgu.gov.br/Revista_da_CGU/about/submissions


   
 
de uma atualização ao final do segundo ano de execução é obrigatória e vai possibilitar uma reflexão crítica 

sobre o progresso alcançado até o momento. Na primeira etapa desse processo, será realizada uma 

avaliação do progresso dos compromissos, identificando os avanços e desafios, além de considerações 

sobre o contexto atual. Para isso, no último mês, foi enviado um e-mail aos participantes do compromisso 

solicitando o preenchimento do "Formulário de Avaliação" disponibilizado eletronicamente por meio do 

linkhttps://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfyuhrJTbMVS1IiWleEjSET-

hGFXvqcItMXZ42mLmVajGbBTg/viewform?usp=send_form , até o dia 10 de outubro. O formulário 

permitirá uma reflexão crítica sobre o progresso alcançado até o momento, identificando: o grau de 

progresso alcançado até o momento; os avanços e áreas onde não houve resultados satisfatórios; lacunas, 

desafios e gargalos que possam ter impedido a execução eficaz dos compromissos; e as mudanças no 

ambiente contextual (sociais, econômicos ou políticos) que possam ter influenciado a implementação do 

plano. Até o momento, tivemos apenas 03 respostas ao formulário.  

Antes de passar a palavra para o Coordenador do Compromisso, a equipe de monitoramento enfatizou a 

importância da entrega das informações de execução dos marcos referentes ao período de abril a setembro 

de 2025, essenciais para a elaboração do Relatório de Status de Execução. Reforçou que este documento é 

fundamental não apenas para apresentar o progresso das atividades, mas também para a elaboração dos 

relatórios do 6º Plano. Além disso, permitirá que a sociedade e outras entidades acompanhem de forma 

transparente os trabalhos desenvolvidos. 

Na sequência o Coordenador do Compromisso, Guilherme Fortuna, com o apoio dos coordenadores de 

marco do compromisso, apresentou o histórico, os avanços de cada marco e o andamento das atividades 

realizadas entre julho e setembro de 2025, conforme a tabela abaixo. 

A próxima reunião ficou agendada para 16 de dezembro, às 10h. 

 

ACOMPANHAMENTO E ENCAMINHAMENTOS: 

Compromisso 1: “Criar ou aperfeiçoar, bem como disseminar instrumentos que viabilizem a 
transparência, o engajamento, a participação e o controle social efetivos e qualificados nas fases do 
ciclo de políticas públicas de infraestrutura: hierarquização de problemas, análises de soluções 
alternativas, detalhamento e execução de planos e projetos.” 

Marcos  Data prevista 
de conclusão  

 Ajuste de data 
de conclusão 

Responsáveis Observações e 
encaminhamentos 

Marco 
1 – Mapeamento de 
boas práticas e 
oportunidades de 
transparência, 
participação e 
controle social no 
processo decisório 
do planejamento, 
da execução e do 
monitoramento de 
investimentos de 
infraestrutura 

Dezembro/2025 
 

 CGU* 
IEMA* 
SG 
MMA 
MGI (SEGES) 
IBAMA 
MPO (SOF) 
MPO (SEPLAN) 
Instituto 
Socioambiental (ISA) 
GT Infraestrutura 
 
 

Sem avanços 
significativos no último 
trimestre.  
 
A Nota Técnica de 
práticas de 
transparência, que 
contará com propostas 
de participação social, 
continua sendo 
elaborada pela CGU 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfyuhrJTbMVS1IiWleEjSET-hGFXvqcItMXZ42mLmVajGbBTg/viewform?usp=send_form
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfyuhrJTbMVS1IiWleEjSET-hGFXvqcItMXZ42mLmVajGbBTg/viewform?usp=send_form


   
 

 
 

para apresentar ao 
IEMA. 
 
MMA ressaltou que 
deseja contribuir com 
as ações do marco e 
levantou preocupação 
com o prazo de 
conclusão dos marcos 
1 e 2. 
 
CGU relatou que está 
finalizando o material 
sobre o Evento de 
apresentação do Plano 
Nacional de Logística 
(PNL), realizado em 12 
de setembro de 2025. 
O IEAM se 
disponibilizou para 
apoiar na elaboração. 
 

Marco 
2 – Proposição de 
alterações 
normativas que 
indiquem, para 
cada setor 
relevante, as fases 
em que a 
participação social é 
importante e 
necessária, mas 
ainda não prevista 
ou insuficiente 

Dezembro/2025 
 

 CGU* 
MMA 
IBAMA 
IEMA 
GT Infraestrutura 
Instituto 
Socioambiental (ISA) 
 

Marco realizado em 
conjunto com o marco 
1. 

Marco 
3 – Aperfeiçoar o 
“Obras.Gov” de 
modo que 
contemple, de 
forma atualizada, 
todos os projetos 
de infraestrutura 
federais e as 
respectivas 
informações de 
seleção, 
planejamento, 
execução e 
monitoramento 

Junho/2025 
 

 MGI (SEGES)* 
ANTT 
CGU 
MME 
MT 
MPO (SEPLAN) 
MPO (SOF) 
GT Infraestrutura 
IBRAOP 
Instituto 
Socioambiental (ISA) 
TI Brasil 

 
MGI continua 
trabalhando na 
cartilha “Obrasgov - 
Transparência em 
execução de Projetos 
de Investimento em 
Infraestrutura pelo 
Brasil”. 
 
A TI Brasil relatou que 
está elaborando 
balanço para 
contribuir com o 
material, apontando 
as melhorias ainda 
pendentes. Disse que 
encaminhará ao MGI 
em outubro.  

Marco 4 – Realizar 
ações de 
mobilização e 

Junho/2027 
 

 MGI (SEGES)* 
CGU 

 

https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/noticias/2025/09/ministerio-dos-transportes-debate-a-importancia-da-participacao-social-e-da-sustentabilidade-na-construcao-do-pnl-2050
https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/noticias/2025/09/ministerio-dos-transportes-debate-a-importancia-da-participacao-social-e-da-sustentabilidade-na-construcao-do-pnl-2050
https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/noticias/2025/09/ministerio-dos-transportes-debate-a-importancia-da-participacao-social-e-da-sustentabilidade-na-construcao-do-pnl-2050
https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/noticias/2025/09/ministerio-dos-transportes-debate-a-importancia-da-participacao-social-e-da-sustentabilidade-na-construcao-do-pnl-2050


   
 

capacitação para 
assegurar que o 
“Obras.Gov” seja 
devidamente 
preenchido e 
atualizado 
 

CONFEA 
IBRAOP 
 

Sem avanços 
significativos no 
período 

Marco 5 – Criação 
de espaço de 
diálogo permanente 
entre governo e 
sociedade sobre a 
agenda de 
aperfeiçoamento de 
planos e projetos de 
investimento em 
infraestrutura 

 Junho/2027 
 

MGI (SEGES)* 
SNPS – SG/PR 
TI Brasil 
IEMA 
GT Infraestrutura 
CONFEA 
Instituto 
Socioambiental (ISA) 

 
Proposta de fazer uma 
área temática no 
âmbito da Rede de 
Parcerias para obras e 
infraestrutura. 
 
O MGI está realizando 
parcerias com 220 
instituições e estão 
utilizando a 
plataforma MROSC 
para estabelecer 
governança com a 
sociedade civil.  
 
O MGI está validando 
alterações nas metas 
do grupo de trabalho 
que, posteriormente, 
será submetida à 
avaliação dos atores 
do marco. 
 
O TI Brasil pontuou 
que o marco precisa 
avançar para além de 
parcerias, 
estabelecendo espaço 
de participação 
específico para olhar 
para a políticas de 
infraestrutura de 
forma abrangente. 
 
 

Marco 
6 – Apresentação 
de proposta de 
aperfeiçoamento da 
transparência e 
controle social dos 
investimentos do 
Programa de 
Aceleração do 
Crescimento – Novo 
PAC para o Comitê 
Gestor do Programa 
de Aceleração do 
Crescimento – 
CGPAC 

 Dezembro/2024 
 

TI Brasil* 
CGU 
IBRAOP 
GT Infraestrutura 
Instituto 
Socioambiental (ISA) 
 

A nota técnica está 
publicada. 
 
O grupo continua 
tentando a agenda 
com a Casa Civil para 
apresentar o 
diagnóstico. 
 
CGU se comprometeu 
em buscar 
aproximação para 
apresentar na 



   
 

secretaria do PAC ou 
no Comitê Gestor e 
discutir eventuais 
avanços. 

Marco 7 – Dialogar 
e sensibilizar 
gestores públicos 
acerca de 
linguagem cidadã, 
transparência e 
participação em 
obras de 
infraestrutura 

 Junho/2027 
 

CGU* 
SNPS – SG/PR 
IBRAOP 
 

O marco irá iniciar as 
atividades 
efetivamente em 
outubro. 
  
A CGU pretende 
utilizar sua 
capilaridade para 
dialogar com os 
gestores públicos. 
Pretende ainda apoio 
junto ao MGI para 
realizar atividades com 
os ministérios.  
 
Solicitou colaboração 
para desenvolver 
propostas de ação 
para compartilhar o 
material que será 
desenvolvido com as 
partes interessadas.   
 
 

Marco 8 – 
Desenvolver 
iniciativas para 
formação e 
engajamento para 
transparência e 
participação social 

 Junho/2027 
 

SNPS – SG/PR* 
CGU 
MGI (SEGES) 
IBRAOP 
 

 
CoST relatou que 
tentou contato com a 
SNPS – SG/PR para 
apresentar proposta 
de ação para o marco, 
mas não houve 
retorno. 
 
A SG se prontificou em 
realizar reunião na 
próxima semana para 
tratar sobre o plano de 
ação.  
 
Encaminhamento:  
Agendamento de 
reunião para elaborar 
um plano de execução 
das atividades do 
marco. 
 

Marco 9 – 
Levantamento de 
recomendações e 
boas práticas de 
transparência de 
infraestrutura, 

 Setembro/2025 TI Brasil* 
CGU 
IEMA 
ISA 
GT Infra 
IBRAOP 

 
Houve avanços 
significativos com o 
envio de formulário de 
diagnóstico aos 
órgãos. 6 órgãos 



   
 

contemplando 
diretrizes, bases de 
dados e categorias 
de informações, e 
realização de 
diagnóstico do 
estado atual da 
transparência da 
infraestrutura no 
governo federal 

CoST    responderam o 
formulário.  
 
O grupo está 
elaborando o texto do 
diagnóstico. 
 
O grupo também 
compartilhou com os 
atores do marco uma 
proposta de normativo 
sobre a transparência 
da infraestrutura no 
governo federal. 
 
Encaminhamento: 
Agendar uma conversa 
específica com os 
atores do 
compromisso sobre o 
normativo para debate 
e coleta de 
contribuições e para 
encaminhar o 
documento para 
diagramação. 
 

*Coordenadores dos marcos. 

 

 


